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                                                                          Belo Horizonte, 14 de agosto de 2012. 
 

Controle Processual 
 

Processo n° 02030000193/11 
Requerente: Votorantim Metais e Zinco S/A. 
Propriedade/Empreendimento: Subestação de energia elétrica 
Município:  
 
 
 
 

I - Do Relatório 
 

Votorantim Metais e Zinco S/A. protocolizou, em 02030000193/11, junto ao 
NRA/Curvelo requerimento para intervenção ambiental objetivando intervenção em 
APP estimada em 0,0173 ha com supressão de vegetação nativa, para ampliação da 
subestação de energia elétrica.  

 
O processo em referência veio instruído com a documentação necessária para 

realização do presente controle, dispensando-se, em razão dos motivos declinados 
abaixo, manifestação técnica.  

 
É o breve relato do processo. Passamos ao controle processual. 

  
II - Do Controle Processual 

 

 As áreas de preservação permanente são áreas especialmente protegidas por 
lei, revestidas ou não com cobertura vegetal, com função ambiental específica, de 
forma que sua supressão ou eventuais intervenções nas mesmas são autorizadas 
em caráter excepcional.  

 A legislação federal cuidou de delimitar e disciplinar o tratamento específico 
dispensado às APPs, consoante se extrai da lei federal 12.651/12.  De igual forma, 
também a legislação estadual cuidou de disciplinar a matéria. 

 Citamos as disposições do instrumento federal na presente análise. Senão 
vejamos: 

 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

[...] 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

[...] 
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Art. 8o  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse 
social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 

 Assim, verifica-se, por determinação da própria lei quais são os casos 
excepcionais que autorizariam eventual intervenção em área de preservação 
permanente. São eles: 

VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de 
transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo 
urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, 
telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de 
competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como 
mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das 
funções ambientais referidas no inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em 
procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional 
ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo 
federal; 

[...] 

IX - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais 
como prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de 
invasoras e proteção de plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou 
posse rural familiar ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não 
descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a função ambiental da 
área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades 
educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, 
observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 
predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, 
observadas as condições estabelecidas na Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de 
efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e 
essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, 
outorgadas pela autoridade competente; 
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g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em 
procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional 
à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando 
necessárias à travessia de um curso d’água, ao acesso de pessoas e animais para 
a obtenção de água ou à retirada de produtos oriundos das atividades de manejo 
agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e 
efluentes tratados, desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, 
quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de 
comunidades quilombolas e outras populações extrativistas e tradicionais em áreas 
rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio dos moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos 
previstos na legislação aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de 
mudas, como sementes, castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de 
acesso a recursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros 
produtos vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem 
prejudique a função ambiental da área; 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, 
incluindo a extração de produtos florestais não madeireiros, desde que não 
descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a função 
ambiental da área; 

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo 
impacto ambiental em ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou 
dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

Percebe-se, portanto, quais são as hipóteses legais que permitem a 
intervenção ambiental em área de preservação permanente e, no presente caso, o 
requerimento em tela, por não se tratar de obra de infra-estrutura com finalidade 
pública, visto que a subestação de energia atende exclusivamente à requerente, não 
encontraria respaldo legal. 

 
Igual conclusão poderíamos chegar a partir da análise da legislação estadual 

e dos instrumentos normativos que a regulamenta. 
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III - Conclusão: 
 
Diante disso, conclui-se pela impossibilidade de supressão de cobertura 

vegetal nativa com destoca, tal como requerida, visando atender às disposições 
legais supramencionadas. 
 
 
 
 

Márcia Regina Barletta Paiva 
Consultora Jurídica 

NRA BH 
 
 
 

Bruno Malta Pinto 
Diretor de Controle Processual  

MASP 1220033-3 


